
Minas Gerais 	D iário do Executivo	 sábado, 27 de Janeiro de 2024 – 25 
RESOLUÇÃO SEE Nº 4.953, DE 26 DE JANEIRO DE 2024.

Dispõe sobre critérios e define procedimentos para a inscrição e a classificação no Cadastro de Reserva e para a convocação temporária de Professores da Educação Básica para atuar nos cursos técnicos com a parceria da SEE/MG e da NEJ SEBRAE, nas Unidades de Ensino da Rede Estadual.
A SECRETÁRIA DE ESTADO ADJUNTA DE EDUCAÇÃO DE MINAS GERAIS, no uso de suas atribuições, considerando a necessidade de definir critérios e procedimentos para a inscrição e a classificação de candidatos para atender à necessidade de convocação temporária de excepcional interesse 
para a função de Professor da Educação Básica/PEB para atuar nos cursos técnicos, nas Unidades de Ensino da Rede Estadual, descritas no ANEXO II desta Resolução,
RESOLVE:
CAPÍTULO I – DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1º - Em consonância com o artigo 36, §7º da Resolução SEE nº 4.920/2023, serão abertas inscrições destinadas ao Cadastro de Reserva para a convocação temporária de candidatos por tempo determinado, para atender à necessidade excepcional de interesse público, para o exercício da função de 
PEB para atuar nos cursos técnicos, nas Unidades de Ensino da Rede Estadual, descritas no ANEXO II desta Resolução.
Art. 2º - O candidato à convocação temporária poderá inscrever-se apenas para a função de PEB, observados os critérios estabelecidos no ANEXO I desta Resolução.
§1º - A inscrição no Cadastro de Reserva deverá ser realizada por função/componente curricular descritos no ANEXO VI, por Unidade de Ensino, para atuar na Educação Profissional.
§2º - Antes de se inscrever para a Unidade de Ensino, o candidato deverá certificar-se da existência da função/componente curricular pretendido, modalidade de ensino e curso.
§3º - A convocação temporária para o exercício da função/componente curricular obedecerá à classificação em listagem única por função/componente curricular do Cadastro de Reserva da Unidade de Ensino onde pretende concorrer à convocação temporária.
§4º - Para habilitar-se à convocação temporária, o candidato deverá estar obrigatoriamente inscrito e classificado em listagem única por função/componente curricular do Cadastro de Reserva, da Unidade de Ensino onde pretende concorrer.
Art. 3º- O candidato poderá realizar quantas inscrições julgar necessárias no Cadastro de Reserva, distintas e de livre escolha, observando, no ato da convocação temporária, as normas vigentes para o acúmulo de cargos.
Art. 4º-  As inscrições realizadas nos termos desta Resolução, para as funções previstas no artigo 2º, serão válidas e deverão ser observadas nas convocações temporárias presenciais, nas Unidades de Ensino descritas no ANEXO II desta Resolução.
CAPÍTULO II – DA INSCRIÇÃO
Art. 5º - O candidato deverá efetuar sua inscrição de forma presencial nas Unidades de Ensino descritas no ANEXO II desta Resolução, em conformidade com o cronograma disposto no ANEXO IV.
§1º - A inscrição é destinada à formação de Cadastro de Reserva de candidatos para convocação temporária ao exercício da função/componente curricular, nas Unidades de Ensino descritas no ANEXO II desta Resolução e terá validade até 31/12/2024.
§2º - O formulário para inscrição é o disposto no ANEXO III desta Resolução, não sendo aceito nenhum outro instrumento.
Art. 6º - O processo de inscrição será em duas etapas, em conformidade com cronograma disposto no ANEXO IV:
I- Na primeira etapa, o candidato fará sua inscrição, de forma presencial, durante o período previsto no cronograma disposto no ANEXO IV, com emissão de comprovante de inscrição.
a- A classificação preliminar será processada com os dados informados pelo candidato no ato da inscrição;
b- Finalizado o processo de inscrição da primeira etapa, será divulgada a classificação preliminar do Cadastro de Reserva.
II - Na segunda etapa, o candidato deverá conferir na classificação preliminar do Cadastro de Reserva os dados pessoais, o tempo de serviço e a habilitação/escolaridade/formação especializada, podendo alterá-los, se necessário, durante o período previsto em cronograma;
a- Esgotado o prazo de alteração da inscrição, não será permitida a alteração de dados e a classificação definitiva do Cadastro de Reserva será divulgada.
b- A divulgação da classificação definitiva do Cadastro de Reserva será realizada pela Unidade de Ensino, em suas dependências e outros locais definidos pela Superintendência Regional de Ensino.
§1º - A classificação definitiva do Cadastro de Reserva será processada, com os dados da última informação e/ou alteração realizada pelo candidato nas etapas de inscrição.
§2º - Somente o candidato que efetuou a inscrição na primeira etapa poderá participar da segunda etapa.
Art. 7º - Não caberá recurso motivado por quaisquer erros ou omissões de responsabilidade do candidato no processo de inscrição.
Art. 8º - As informações indicadas pelo candidato no processo de inscrição, que resultarão na sua classificação, deverão ser comprovadas no ato da convocação temporária.
Art. 9º - A omissão de dados na inscrição e/ou irregularidades detectadas, no momento da convocação temporária ou a qualquer tempo, implicará a desclassificação do candidato e/ou a dispensa de ofício do convocado temporário, com a respectiva rescisão do Termo de Convocação Temporária.
CAPÍTULO III – DO TEMPO DE SERVIÇO
Art. 10 - Para a inscrição, o tempo de serviço exercido pelo candidato, por função/componente curricular, modalidade de ensino e curso, na Rede Estadual de Ensino de Minas Gerais, deverá ser informado.
§1º- O tempo de serviço informado na inscrição temporária deverá ser comprovado pelo candidato, no ato da convocação temporária, devendo ser apresentado original e cópia da Certidão de Contagem de Tempo, que será autenticada pelo servidor responsável pelo recebimento, sendo retida para 
comprovação e arquivada na pasta funcional do servidor.
Art. 11-  Será considerado “tempo de serviço”, para fins de inscrição de que trata esta Resolução, aquele exercido na Rede Estadual de Ensino de Minas Gerais até 30/06/2023, na mesma função/componente curricular para o qual o candidato se inscrever, devendo comprová-lo no ato da convocação 
temporária, desde que:
I- Não esteja vinculado a cargo efetivo ativo, exceto o período em que a legislação permitiu designação em regime de opção;
II- Não tenha sido utilizado para fins de aposentadoria;
III- Não tenha sido utilizado pelo servidor no Programa de Desligamento Voluntário (PDV) e no Programa de Afastamento Voluntário Incentivado (AVI);
IV- Não seja tempo de serviço paralelo.
§1º - O tempo exercido em cargo em comissão de Diretor de Escola ou gratificação de função de Vice-Diretor ou de Coordenador de Escola, do Quadro do Magistério, com designação/convocação vinculada ao cargo, na Rede Estadual de Ensino de Minas Gerais, poderá ser computado para inscrever-se 
à mesma função/componente curricular que o candidato possuía quando assumiu o referido cargo comissionado ou a gratificação de função, observado o disposto no caput e incisos deste artigo;
§2º - O tempo de serviço em que o candidato tiver atuado em regime de adjunção, com ônus para o Estado, será considerado para fins de inscrição, devendo a Certidão de Contagem de Tempo ser emitida pela SRE responsável pelo pagamento, observado o disposto no caput e nos incisos deste artigo.
§3º - O tempo de serviço exercido será computado na inscrição, em conformidade com a tabela de conversão do Manual do Secretário:
I - Com número inferior a 05 (cinco) aulas será computado proporcionalmente;
II - Quando for igual ou superior a 05 (cinco) aulas, o tempo será computado em sua totalidade;
III - Quando exercido na mesma admissão para mais de um componente curricular, com número de aulas igual ou superior a 05 (cinco), poderá ser computado como o tempo total para cada componente curricular.
CAPÍTULO IV – DA HABILITAÇÃO
Art. 12- As informações indicadas pelo candidato no processo de inscrição, referentes à habilitação, em conformidade com o ANEXO I desta Resolução, resultarão na sua classificação e deverão ser comprovadas no ato da convocação temporária.
§1º - Para fins de comprovação da HABILITAÇÃO/ESCOLARIDADE/FORMAÇÃO ESPECIALIZADA o candidato deverá apresentar, no ato da convocação temporária, Diploma registrado ou Declaração/Certidão de conclusão de Curso de Graduação, expedidas em período igual ou inferior a 390 
(trezentos e noventa) dias da data da conclusão do curso, acrescido do Histórico Escolar.
§2º - O candidato não habilitado deverá apresentar a Autorização Temporária para Lecionar (ATL), dentro do prazo de validade estabelecido no documento, devendo ser renovado, se necessário, no decorrer do ano.
§3º - A formação apresentada pelo candidato deverá atender ao Decreto nº 9.235/2017, que dispõe sobre o exercício das funções de regulação, supervisão e avaliação das instituições de Educação Superior e dos Cursos Superiores de Graduação e de Pós-Graduação no Sistema Federal de Ensino, no que 
se refere à regularidade de Instituições de Ensino Superior – IES e de Cursos Superiores, os quais devem ter registro no Sistema e-MEC.
CAPÍTULO V – DOS CRITÉRIOS DE CLASSIFICAÇÃO
SEÇÃO I - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS PARA CLASSIFICAÇÃO
Art. 13 - A classificação para a convocação temporária de candidato, para exercício nos cursos ofertados pelas Unidades de Ensino descritas no ANEXO II desta Resolução, obedecerá à seguinte ordem de prioridade, por meio de listagem única do Cadastro de Reserva:
I - Candidato inscrito habilitado, obedecida à ordem de classificação no Cadastro de Reserva da Unidade de Ensino;
II - Candidato habilitado não inscrito na listagem geral da Unidade de Ensino;
III - Candidato inscrito não habilitado, obedecida à ordem de classificação no Cadastro de Reserva da Unidade de Ensino;
IV - Candidato não habilitado e não inscrito.
SEÇÃO II – DO PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA (PEB)
Art. 14 - O candidato inscrito para a função de PEB será classificado em listagens distintas do Cadastro de Reserva, por função/componente curricular em que se inscrever, observando-se a habilitação/escolaridade/formação especializada exigidas para cada função, conforme estabelecido no ANEXO 
I desta Resolução.
§1º - Havendo mais de um candidato inscrito em igualdade de condições, o desempate deverá ser feito, observando-se sucessivamente:
I - Maior tempo de serviço, nos termos do artigo 11 desta Resolução;
II - Idade maior;
III - Ordem crescente de inscrição.
CAPÍTULO VI – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS PARA A CONVOCAÇÃO TEMPORÁRIA
Art. 15 - Para ser convocado temporariamente, o candidato deverá comprovar idade mínima de 18 (dezoito) anos e ser brasileiro nato ou naturalizado, na forma do artigo 12 da Constituição da República.
Art. 16 - A convocação temporária deverá ser processada em formato presencial, diretamente nas Unidades de Ensino, em polos, micropolos ou em outro local público previamente definido, nos dias e horários determinados no respectivo cronograma e divulgado amplamente.
Art. 17 -  Os Termos de Convocação Temporária e demais instrumentos decorrentes da convocação serão celebrados por tempo determinado, entre o agente público e o Estado de Minas Gerais, por intermédio da SEE/MG, podendo ser extintos/rescindidos nos termos da legislação vigente.
Parágrafo único. No Termo de Convocação Temporária, constará a unidade de exercício, a função e a carga horária que deverá ser cumprida rigorosamente, em conformidade com a legislação vigente, para a função específica.
Art. 18 - A convocação temporária deverá seguir o Cadastro de Reserva dos candidatos selecionados, por Unidade de Ensino e função/componente curricular, assim como os critérios estabelecidos nesta Resolução.
SEÇÃO I – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS PARA A CONVOCAÇÃO TEMPORÁRIA
Art. 19 - Para assegurar o funcionamento dos cursos ofertados pelas Unidades de Ensino descritas no ANEXO II desta Resolução, toda convocação temporária somente será processada com a inserção e aprovação da vaga no Sysadp, em conformidade com a comporta prevista na Resolução de Quadro 
de Pessoal vigente e nas orientações complementares da SEE/MG.
§1º - As vagas das Unidades de Ensino de que trata essa Resolução deverão ser inseridas pelo Diretor Escolar, com aprovação do Serviço de Inspeção Escolar.
§2º - As vagas não assumidas por servidores efetivos ou estabilizados e as vagas reservadas à servidora em estabilidade gestacional deverão ser cadastradas, observando o caput deste artigo, devendo também:
I -Justificar o motivo da solicitação no cadastro da vaga;
II - Especificar o período da convocação temporária e o horário de trabalho;
III - Em caso de substituição, identificar o titular afastado e informar o prazo do afastamento;
IV - Observar os prazos mínimos permitidos para convocação temporária conforme descrito na Resolução SEE nº 4.920/2023.
Art. 20 - Para a convocação temporária presencial, as vagas disponibilizadas serão divulgadas por meio de editais no endereço https://controlequadropessoal.educacao.mg.gov.br/divulgacao, e publicizadas pela SRE e pela Unidade de Ensino, nos meios de comunicação disponíveis e seguirão as regras 
descritas abaixo:
I - Primeiro Edital: o prazo de publicização deverá ser de no mínimo 6 (seis) horas;
II - Segundo e terceiro Editais: o prazo de publicização deverá ser de no mínimo uma hora;
III - A partir do quarto Edital: o prazo de publicização deverá ser imediato, devendo ser gerado novo Edital, diariamente, até o preenchimento da vaga.
IV - O período entre 22h e 6h não será computado para fins de publicização do Edital.
SEÇÃO II – DA CONVOCAÇÃO TEMPORÁRIA PRESENCIAL
Art. 21- É vedada a convocação temporária cuja situação de acúmulo de cargos e funções contraria, comprovadamente, o disposto no artigo 37 da Constituição da República.
Art. 22 - O servidor convocado temporariamente, em caráter de substituição, poderá ser mantido quando houver prorrogação do afastamento do substituído, no decorrer do ano, desde que o período compreendido entre um e outro não ultrapasse a 5 (cinco) dias letivos.
Art. 23 - Para fins de convocação temporária, não será permitido o fracionamento de função, exceto quando se tratar de 2 (dois) ou mais endereços em virtude da distância entre os prédios, conforme análise criteriosa e autorização da SRE.
Art. 24 - Somente haverá convocação temporária para o exercício de função vaga ou função em substituição, quando não existir servidor efetivo, estabilizado ou servidora em estabilidade gestacional que possa exercer tal função, observado o disposto nesta Resolução e as Orientações Complementares 
da SEE/MG.
Art. 25 - Onde houver necessidade, a convocação temporária será processada, observada a classificação por Unidade de Ensino/função/componente curricular a partir do 1º Edital, conforme previsto no Inciso V , do artigo 61 da Resolução SEE nº 4.920/2023.
Art. 26 - O candidato que comparecer após o início da chamada ao local definido no Edital, para a convocação temporária, terá sua classificação mantida.
§1º - O candidato que comparecer após o início da chamada poderá concorrer às vagas remanescentes, após a conferência da documentação do candidato em atendimento, desde que a ata de convocação temporária não tenha sido encerrada.
§2º - No aceite da vaga pelo candidato, o Quadro Informativo - QI e o Termo de Convocação Temporária, emitidos pelo Sysadp, deverão seguir o disposto no artigo 67 da Resolução SEE nº 4.920/2023.
§3º - A data de início da convocação temporária deve corresponder ao primeiro dia de exercício do servidor.
§4º - A chefia imediata deverá dispensar de ofício o servidor que, depois de aceitar a vaga, não comparecer no dia determinado para assumir o exercício.
§5º - O servidor dispensado de ofício terá seu Termo de Convocação Temporária rescindido pelo motivo previsto no §4º deste artigo e somente poderá ser novamente convocado temporariamente, para Unidade de Ensino, decorrido o prazo de 90 (noventa) dias da dispensa.
§6º - Após assinatura, o QI deverá ser enviado imediatamente, via Sysadp ou por via digital e, excepcionalmente, por via impressa à Diretoria de Pessoal da SRE, e o Termo de Convocação Temporária arquivado na pasta funcional do servidor, com a cópia validada dos documentos exigidos nesta 
Resolução.
Art. 27- O candidato à convocação temporária nas Unidades de Ensino descritas no ANEXO II desta Resolução deverá submeter-se a exames admissionais, quando for o caso, nos termos da legislação vigente e das normas complementares emitidas pela Superintendência Central de Perícia Médica e 
Saúde Ocupacional (SCPMSO) da Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão (SEPLAG/MG).
Art. 28 - No ato da convocação temporária, o candidato deve apresentar, pessoalmente, os documentos especificados abaixo, na forma indicada em cada inciso, que serão conferidos e arquivados na pasta funcional do servidor:
I- Comprovante de habilitação/escolaridade, qualificação e formação especializada para atuar na função a que concorre, em conformidade com o ANEXO I desta Resolução, original e cópia;
II- Certidão de Contagem de Tempo nos termos do artigo 11 desta Resolução, original e cópia;
III- Documento de identidade e CPF, original e cópia;
IV- Comprovante(s) de votação da última eleição, original e cópia, ou certidão de quitação eleitoral, disponível no site do Tribunal Regional Eleitoral - TRE;
V- Comprovante de estar em dia com as obrigações militares, para candidato do sexo masculino, dispensada a exigência quando se tratar de cidadão com mais de 45 (quarenta e cinco) anos de idade, original e cópia;
VI- Comprovante de inscrição no PIS/PASEP ou contracheque de servidor público do Estado de Minas Gerais, via única emitida pelo Portal do Servidor, original e cópia, ou declaração de que não possui a inscrição;
VII- Comprovante de exame pré-admissional atestando a aptidão para a função pleiteada, quando for o caso, nos termos da legislação vigente e das normas complementares emitidas pela SCPMSO da SEPLAG, original e cópia;
VIII- Comprovante de endereço atualizado com validade de 3 (três) meses, original e cópia;
IX- Declarações, devidamente datadas e assinadas, fornecidas no ato da convocação temporária pela autoridade responsável, conforme modelo constante do ANEXO V desta Resolução:
a- De não estar cumprindo sanção por inidoneidade, aplicada por qualquer órgão público federal, estadual ou municipal;
b- De não ter sido demitido a bem do serviço público;
c- De não estar em afastamento preliminar à aposentadoria ou aposentado em decorrência de invalidez total ou parcial;
d- De que o tempo declarado no processo de inscrição não foi utilizado para aposentadoria voluntária ou compulsória;
e- De que não incorre em nenhuma das hipóteses de impedimento para convocação temporária prevista no Decreto nº 45.604/2011;
f- De que o tempo de exercício na Rede Estadual de Ensino, na mesma função, registrado e validado na inscrição, está correto, seguindo os critérios estabelecidos nesta Resolução;
 X- Documentação/declarações devidamente datadas e assinadas, fornecidas no ato da convocação temporária pela autoridade responsável, nos termos da legislação vigente e das normas complementares emitidas pela SCPMSO da SEPLAG.
§1º - Nenhum candidato poderá ser convocado temporariamente antes da apresentação da documentação relacionada neste artigo.
§2º - No ato da convocação temporária, o candidato deve apresentar, pessoalmente, as vias originais e cópias da documentação relacionada e em conformidade com o especificado neste artigo.
§ 3º - Os documentos relacionados nos Incisos I e II deste artigo deverão estar em consonância com a classificação estabelecida nesta Resolução.
Art. 29 - A autoridade responsável pela convocação temporária deverá fornecer os formulários para preenchimento obrigatório do Termo de Compromisso Solene e a Declaração de Acúmulo ou não de Cargos, Funções e Proventos, nos termos da legislação vigente.
Art. 30 - Na hipótese de acúmulo de cargos, funções e proventos, a Unidade de Ensino deverá encaminhar à SRE o processo, devidamente instruído, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis a contar do início do exercício do convocado temporariamente, observadas as legislações vigentes.
Parágrafo Único. A Unidade de Ensino e a Diretoria de Pessoal da SRE deverão observar o mesmo prazo para encaminhamento dos processos à Comissão de Acúmulo de Cargos e Funções da SEPLAG, devendo acompanhar a tramitação do processo até a publicação do ato.
Art. 31-  As convocações temporárias serão firmadas por carreira, durante o período de exercício estabelecido nos QIs.
§1º- No ato da convocação temporária serão obrigatórios:
I- A impressão do Termo de Convocação Temporária e do QI em duas vias;
II- A assinatura do Termo de Convocação Temporária e QI, pelo convocado temporário e pelo Diretor ou Coordenador de Unidade de Ensino.
§2º - Na finalização dos procedimentos da convocação temporária, serão obrigatórios:
I- Assinatura do Termo de Convocação Temporária e do QI pelo Inspetor Escolar (ANE/IE);
II- Arquivamento da primeira via do Termo de Convocação Temporária e do QI, devidamente assinados, na pasta funcional;
III- Entrega da segunda via do Termo de Convocação Temporária e do QI, devidamente assinados, ao convocado temporariamente.
CAPÍTULO VII – DA DISPENSA DO CONVOCADO E DA RESCISÃO DO TERMO DE CONVOCAÇÃO TEMPORÁRIA
Art. 32 - A dispensa/rescisão do Termo de Convocação Temporária deve ser feita pela autoridade responsável, podendo ocorrer a pedido ou de ofício, devendo ser registrado em ata.
Art. 33 - As Unidades de Ensino descritas no ANEXO II desta Resolução deverão observar os preceitos do capítulo VII da Resolução SEE nº 4.920/2023 para dispensa e rescisão do termo de convocação temporária.

 
Documento assinado eletrônicamente com fundamento no art. 6º do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017. 
A autenticidade deste documento pode ser verificada no endereço http://www.jornalminasgerais.mg.gov.br/autenticidade, sob o número 3202401270104480125.
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CAPÍTULO VIII – DOS RECURSOS DA CONVOCAÇÃO TEMPORÁRIA
Art. 34 - O recurso contra resultado de convocação temporária presencial referente à aplicação do disposto nesta Resolução, contendo fundamentação clara e sucinta, deverá ser apresentado à autoridade competente e poderá ocorrer em até duas instâncias:
§1º- Primeira instância: na Unidade de Ensino, que proferiu a decisão e deverá ser protocolado na respectiva unidade, no prazo de 3 (três) dias úteis, após o processo de convocação.
§2º- Segunda instância: à autoridade imediatamente superior, no prazo de 3 (três) dias úteis, contados a partir da ciência pelo interessado, do teor da decisão da primeira instância.
§3º - A autoridade administrativa que receber o pedido, em primeira instância, terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis para decidir sobre sua procedência ou improcedência e dar ciência ao interessado, formalmente.
§4º- Da decisão proferida, em primeira instância, caberá recurso à autoridade imediatamente superior, no prazo de 3 (três) dias úteis, contados a partir da ciência, pelo interessado, do teor da decisão.
§5º- O recurso não terá efeito suspensivo e em hipótese alguma será considerado quando interposto fora do prazo, quando não contiver fundamentação clara e precisa ou quando não tiver sido apreciado na instância anterior.
CAPÍTULO IX – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 35 - As listagens classificatórias do Cadastro de Reserva serão disponibilizadas, conforme cronograma disposto no ANEXO IV desta Resolução, na Unidade de Ensino para a qual o candidato se inscreveu.
Art. 36 - Caberá à Superintendência Regional de Ensino, ao Serviço de Inspeção Escolar e à Direção da Unidade de Ensino a divulgação e a orientação do processo de inscrição de candidato à convocação temporária para o exercício das funções de magistério dispostas nesta Resolução.
Art. 37 - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO, em Belo Horizonte, aos 26 de janeiro de 2024
(a) Geniana Guimarães Faria

Secretária de Estado Adjunta de Educação, respondendo pela Secretaria de Estado de Educação

ANEXOS
ANEXO I – RESOLUÇÃO SEE Nº 4.953, DE 26 DE JANEIRO DE 2024

Observação: no ato da convocação temporária, o candidato deverá apresentar o(s) comprovante(s) de habilitação, conforme o disposto nesta Resolução.
HABILITAÇÃO exigida para atuar como PEB Regente de Aulas dos COMPONENTES CURRICULARES do CURSO TÉCNICO EM ADMINISTRAÇÃO - Eixo Gestão e Negócios - NEJ SEBRAE

CRITÉRIOS PARA CLASSIFICAÇÃO
HABILITAÇÃO COMPROVANTE

1º
- Licenciatura plena com habilitação correspondente à formação acadêmica exigida ou Diploma registrado ou declaração de conclusão de curso acrescida de histórico escolar
- Bacharelado ou tecnológico acrescido de curso de formação pedagógica, para graduados não licenciados (realizado nos termos da legislação específica), com habilitação 
correspondente à formação acadêmica exigida Diploma registrado e diploma/certificado de curso de formação pedagógica

2º

- Bacharelado ou tecnológico com habilitação correspondente à formação acadêmica exigida, acrescido de curso de formação pedagógica para graduados não licenciados (realizado 
nos termos da legislação específica), em qualquer área do conhecimento ou

Diploma registrado ou declaração de conclusão de curso acrescida de histórico escolar e diploma/certificado 
de curso de formação pedagógica

- Bacharelado ou tecnológico com habilitação correspondente à formação acadêmica exigida, acrescidos de curso de licenciatura plena em qualquer área do conhecimento ou
Diploma registrado ou declaração de conclusão de curso acrescida de histórico escolar- Bacharelado ou tecnológico com habilitação correspondente à formação acadêmica exigida, acrescidos de curso de Licenciatura em Docência na Educação Profissional Técnica 

de Nível Médio (realizado nos termos da legislação específica) ou
- Bacharelado ou tecnológico com habilitação correspondente à formação acadêmica exigida, acrescidos de curso de pós-graduação lato sensu em Docência para a Educação 
Profissional e Tecnológica (realizado nos termos da legislação específica) ou

Diploma registrado ou declaração de conclusão de curso acrescida de histórico escolar e certificado da pós-
graduação 

- Notório Saber reconhecido, com habilitação correspondente à formação acadêmica exigida Certificado de Notório Saber reconhecido
3º - Licenciatura curta com habilitação correspondente à formação acadêmica exigida Diploma registrado
4º - Bacharelado ou tecnológico com habilitação correspondente à formação acadêmica exigida Autorização Temporária para Lecionar (ATL) - 1ª prioridade

5º
- Licenciatura plena em qualquer área do conhecimento, acrescida de pós-graduação (lato sensu ou stricto sensu), com habilitação correspondente à formação acadêmica exigida

Autorização Temporária para Lecionar (ATL) - 2ª prioridade- Licenciatura plena com habilitação em qualquer área do conhecimento, cujo histórico comprove formação no componente curricular pretendido, acrescida de curso de pós-
graduação (lato sensu ou stricto sensu), com habilitação em Docência para a Educação Profissional e Tecnológica (realizado nos termos da legislação específica) 

6º Matrícula e frequência, a partir dos 3 (três) últimos períodos, em curso de licenciatura, com habilitação correspondente à formação acadêmica exigida Autorização Temporária para Lecionar (ATL) - 3ª prioridade

7º
- Bacharelado ou tecnológico em qualquer área do conhecimento, acrescido de pós-graduação (lato sensu ou stricto sensu), com habilitação correspondente à formação acadêmica 
exigida ou Autorização Temporária para Lecionar (ATL) - 4ª prioridade- Bacharelado ou tecnológico em qualquer área do conhecimento, cujo histórico comprove formação para o componente curricular pretendido, acrescido de curso de pós-graduação 
(lato sensu ou stricto sensu), com habilitação em Docência para a Educação Profissional e Tecnológica (realizado nos termos da legislação específica) 

8º Licenciatura plena com habilitação em qualquer área de conhecimento, cujo histórico comprove formação para o componente curricular pretendido Autorização Temporária para Lecionar (ATL) - 5ª prioridade
9º Matrícula e frequência, a partir dos 3 (três) últimos períodos, em curso bacharelado ou tecnológico, com habilitação correspondente à formação acadêmica exigida Autorização Temporária para Lecionar (ATL) - 6ª prioridade

10º Bacharelado ou tecnológico com habilitação em qualquer área do conhecimento, cujo histórico comprove formação para o componente curricular pretendido Autorização Temporária para Lecionar (ATL) - 7ª prioridade
11º Matrícula e frequência a partir do 3º período, exceto nos três últimos, em curso de licenciatura, com habilitação correspondente à formação acadêmica exigida Autorização Temporária para Lecionar (ATL) - 8ª prioridade
12º Matrícula e frequência a partir do 3º período, exceto nos três últimos, em curso bacharelado ou tecnológico, com habilitação correspondente à formação acadêmica exigida Autorização Temporária para Lecionar (ATL) - 9ª prioridade

13º Matrícula e frequência, a partir do 3º período, em curso de licenciatura em outra área do conhecimento, cujo histórico comprove formação para o componente curricular 
pretendido Autorização Temporária para Lecionar (ATL) - 10ª prioridade

14º Matrícula e frequência, a partir do 3º período, em curso bacharelado ou tecnológico em qualquer área do conhecimento, cujo histórico comprove formação para o componente 
curricular pretendido Autorização Temporária para Lecionar (ATL) - 11ª prioridade

15º Curso Técnico em nível médio, com habilitação correspondente à formação acadêmica exigida Autorização Temporária para Lecionar (ATL) - 12ª prioridade

a)Os diplomas de curso técnico e de curso superior de tecnologia devem explicitar o correspondente título de técnico ou tecnólogo na respectiva habilitação profissional, indicando o eixo tecnológico ao qual se vincula, conforme legislação específica.
b)Os certificados de especialização profissional técnica ou tecnológica podem ser expedidos apenas por instituição de ensino devidamente credenciada para oferta de curso técnico ou superior de tecnologia correspondente, conforme legislação específica.
c)O Notório Saber reconhecido, de que trata o 2º critério deve atender aos termos das normativas expedidas pelo Conselho Estadual de Educação (CEE-MG) e pela SEE-MG, que discorrem sobre o tema. 
d)Os candidatos detentores de habilitações equivalentes ou similares às exigidas para atuar como PEB Regente de Aulas, dos COMPONENTES CURRICULARES do CURSO TÉCNICO EM ADMINISTRAÇÃO - Eixo Gestão e Negócios - NEJ SEBRAE, as quais não estejam previstas na relação 
“Formação Acadêmica Exigida”, poderão apresentar, no ato da convocação, os comprovantes acadêmicos necessários (diploma ou declaração de conclusão de curso e/ou certificados e respectivos históricos escolares) para análise e identificação da paridade.

ANEXO II – RESOLUÇÃO SEE Nº 4.953, DE 26 DE JANEIRO DE 2024
UNIDADE ESCOLAR/CURSO/TURNO

SRE MUNICÍPIO UNIDADE DE ENSINO CURSO TURNO
METROPOLITANA A BELO HORIZONTE EE WALT DISNEY ADMINISTRAÇÃO NOTURNO
METROPOLITANA A BELO HORIZONTE EE PEDRO FRANCA ADMINISTRAÇÃO NOTURNO
METROPOLITANA A BELO HORIZONTE EE ZILDA ARNS NEUMANN ADMINISTRAÇÃO NOTURNO
METROPOLITANA A BELO HORIZONTE EE PAULO DAS GRAÇAS DA SILVA ADMINISTRAÇÃO NOTURNO
METROPOLITANA B SARZEDO E E PROFESSOR ERNESTO CARNEIRO SANTIAGO ADMINISTRAÇÃO NOTURNO
METROPOLITANA B MATEUS LEME EE DOMINGO JUSTINO RIBEIRO ADMINISTRAÇÃO NOTURNO
METROPOLITANA B CONTAGEM EE DEPUTADO RENATO AZEREDO ADMINISTRAÇÃO NOTURNO
METROPOLITANA B BELO HORIZONTE EE CECILIA MEIRELES ADMINISTRAÇÃO NOTURNO
METROPOLITANA B CONTAGEM EE HELENA GUERRA ADMINISTRAÇÃO NOTURNO
METROPOLITANA C RIBEIRÃO DAS NEVES E E MANOEL MARTINS DE MELO ADMINISTRAÇÃO NOTURNO
METROPOLITANA C VESPASIANO E E MACHADO DE ASSIS ADMINISTRAÇÃO NOTURNO
METROPOLITANA C SANTA LUZIA EE GERALDO TEIXEIRA DA COSTA ADMINISTRAÇÃO NOTURNO
METROPOLITANA C RIBEIRÃO DAS NEVES EE ANTONIO RIGUEIRA DA FONSECA ADMINISTRAÇÃO NOTURNO

ANEXO III -
FORMULÁRIO DE INSCRIÇÃO – RESOLUÇÃO SEE Nº 4.953, DE 26 DE JANEIRO DE 2024- PROFESSOR CURSO TÉCNICO - NEJ SEBRAE
FORMULÁRIO DE INSCRIÇÃO – PROFESSOR CURSO TÉCNICO
Nome:____________________________________________________ Data de Nascimento:_____/______/_________
CPF __________________________ 
Documento de Identidade Nº: ________________________________ Órgão Expedidor:_________________
TEL _________________________ E-mail: __________________________________________________
REQUER sua inscrição para CONVOCAÇÃO TEMPORÁRIA, para atuar no exercício da função de Professor da Educação Básica, do componente curricular_________________________________________________ do CURSO TÉCNICO EM ADMINISTRAÇÃO - Eixo Gestão e Negócios - NEJ 
SEBRAE, na Escola Estadual ___________________________________________________                                        , 

HABILITAÇÃO E ESCOLARIDADE (MARQUE SOMENTE UMA OPÇÃO)
( ) Licenciatura plena com habilitação correspondente à formação acadêmica exigida 
( ) Bacharelado ou tecnológico acrescido de curso de formação pedagógica, para graduados não licenciados (realizado nos termos da legislação específica), com habilitação correspondente à formação acadêmica exigida
( ) Bacharelado ou tecnológico com habilitação correspondente à formação acadêmica exigida, acrescido de curso de formação pedagógica para graduados não licenciados (realizado nos termos da legislação específica), em qualquer área do conhecimento 
( ) Bacharelado ou tecnológico com habilitação correspondente à formação acadêmica exigida, acrescidos de curso de licenciatura plena em qualquer área do conhecimento 
( ) Bacharelado ou tecnológico com habilitação correspondente à formação acadêmica exigida, acrescidos de curso de Licenciatura em Docência na Educação Profissional Técnica de Nível Médio (realizado nos termos da legislação específica) 
( ) Bacharelado ou tecnológico com habilitação correspondente à formação acadêmica exigida, acrescidos de curso de pós-graduação lato sensu em Docência para a Educação Profissional e Tecnológica (realizado nos termos da legislação específica) 
( ) Notório Saber reconhecido, com habilitação correspondente à formação acadêmica exigida
( ) Licenciatura curta com habilitação correspondente à formação acadêmica exigida
( ) Bacharelado ou tecnológico com habilitação correspondente à formação acadêmica exigida
( ) Licenciatura plena em qualquer área do conhecimento, acrescida de pós-graduação (lato sensu ou stricto sensu), com habilitação correspondente à formação acadêmica exigida

( ) Licenciatura plena com habilitação em qualquer área do conhecimento, cujo histórico comprove formação no componente curricular pretendido, acrescida de curso de pós-graduação (lato sensu ou stricto sensu), com habilitação em Docência para a Educação Profissional 
e Tecnológica (realizado nos termos da legislação específica)

( ) Matrícula e frequência, a partir dos 3 (três) últimos períodos, em curso de licenciatura, com habilitação correspondente à formação acadêmica exigida
( ) Bacharelado ou tecnológico em qualquer área do conhecimento, acrescido de pós-graduação (lato sensu ou stricto sensu), com habilitação correspondente à formação acadêmica exigida

( ) Bacharelado ou tecnológico em qualquer área do conhecimento, cujo histórico comprove formação para o componente curricular pretendido, acrescido de curso de pós-graduação (lato sensu ou stricto sensu), com habilitação em Docência para a Educação Profissional 
e Tecnológica (realizado nos termos da legislação específica) 

( ) Licenciatura plena com habilitação em qualquer área de conhecimento, cujo histórico comprove formação para o componente curricular pretendido
( ) Matrícula e frequência, a partir dos 3 (três) últimos períodos, em curso bacharelado ou tecnológico, com habilitação correspondente à formação acadêmica exigida
( ) Bacharelado ou tecnológico com habilitação em qualquer área do conhecimento, cujo histórico comprove formação para o componente curricular pretendido
( ) Matrícula e frequência a partir do 3º período, exceto nos três últimos, em curso de licenciatura, com habilitação correspondente à formação acadêmica exigida
( ) Matrícula e frequência a partir do 3º período, exceto nos três últimos, em curso bacharelado ou tecnológico, com habilitação correspondente à formação acadêmica exigida
( ) Matrícula e frequência, a partir do 3º período, em curso de licenciatura em outra área do conhecimento, cujo histórico comprove formação para o componente curricular pretendido
( ) Matrícula e frequência, a partir do 3º período, em curso bacharelado ou tecnológico em qualquer área do conhecimento, cujo histórico comprove formação para o componente curricular pretendido
( ) Curso Técnico em nível médio, com habilitação correspondente à formação acadêmica exigida
   

Experiência Docente / Profissional
Tempo de efetivo exercício na função/componente curricular _________ dias (a ser comprovado no ato da convocação temporária)
Responsabilizo-me pelas informações prestadas acima, declarando a sua veracidade.
_____________________________________ , _________ de ________________________ de 2024.                                     Município
______________________________________________________                                      Assinatura do requerente ou procurador
Protocolo de Inscrição Nº ______________________ , realizada nos termos da Resolução na Escola Estadual: ___________________________________________________________________________________________________
Responsável pelo recebimento da inscrição: __________________________________________________________
Assinatura e MaSP: _______________________________________________________________________ Data: _____ / _____ /2024

ANEXO IV – RESOLUÇÃO SEE Nº 4.953, DE 26 DE JANEIRO DE 2024
CRONOGRAMA

Data/Período Horário Atividade Local
29/01/2024 a 30/01/2024 Início às 08h e Término às 17h Inscrição preliminar de candidatos à convocação temporária para atuar na Unidade de Ensino, no curso técnico em Administração - NEJ SEBRAE

Unidade de Ensino ofertante do curso31/01/2024 até às 17h Divulgação da listagem de classificação preliminar dos candidatos inscritos
01/02/2024 Início às 08h e Término às 17h Correção ou alteração dos dados informados na primeira etapa se necessário
02/02/2024 A partir das 10h Divulgação da listagem de classificação final definitiva

 
Documento assinado eletrônicamente com fundamento no art. 6º do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017. 
A autenticidade deste documento pode ser verificada no endereço http://www.jornalminasgerais.mg.gov.br/autenticidade, sob o número 3202401270104480126.
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Minas Gerais 	D iário do Executivo	 sábado, 27 de Janeiro de 2024 – 27 
ANEXO V – RESOLUÇÃO SEE Nº 4.953, DE 26 DE JANEIRO DE 2024

DECLARAÇÕES
DECLARAÇÕES A QUE SE REFERE A RESOLUÇÃO SEE Nº 4.953, DE 26 DE JANEIRO DE 2024
01 – NOME DO(A) CANDIDATO(A):
02 – MASP/DV:
03 - CARGO:
04 – MUNICÍPIO:
05 - Declara não estar cumprindo sanção por inidoneidade aplicada por qualquer órgão público ou entidade do âmbito federal, estadual ou municipal.
Assinatura do Declarante
06 – Declara que não foi demitido(a) a bem do serviço público, nos últimos 5 (cinco) anos, nos termos da Lei Estadual nº 869/1952.

____________________________________
Assinatura do Declarante

07 – Declara não incorrer em nenhuma das hipóteses de impedimento estipuladas no Decreto 45.604/2011, para contratação/convocação temporária para o exercício de função na rede pública estadual.
____________________________________

Assinatura do Declarante
08 – Declara que não se encontra afastado(a) Preliminarmente à Aposentadoria por Invalidez ou Aposentado(a) por Invalidez total ou parcial.

____________________________________
Assinatura do Declarante

09 – Declara que o tempo informado na inscrição de contratação/convocação temporária não foi computado para fins de aposentadoria em Regime Próprio de Previdência Social (RPPS) ou Regime Geral de Previdência Social (RGPS).
____________________________________

Assinatura do Declarante
10 - Declara que o tempo de serviço exercido na Rede Estadual de Ensino, na mesma função, registrado e validado no Sistema de Inscrição está correto, seguindo os critérios estabelecidos nesta resolução.

____________________________________
Assinatura do Declarante

LOCAL, _________________________________ DATA _____/_____/_____

ANEXO VI – RESOLUÇÃO SEE Nº 4.953, DE 26 DE JANEIRO DE 2024

Módulo I

COMPONENTE CURRICULAR FORMAÇÃO ACADÊMICA EXIGIDA
Administração e Empreendedorismo Bacharelado em Administração
Comunicação Empresarial Bacharelado em Administração
Contabilidade Gerencial Bacharelado em Ciências Contábeis ou Ciências Econômicas ou Administração
Direito e Ética Bacharelado em Direito ou Administração
Gestão de Marketing Bacharelado em Economia ou Ciências Econômicas ou Administração ou Ciências Contábeis
Inglês para Negócios Licenciatura em Letras Português/Inglês
Liderança e Gestão de Pessoas Bacharelado em Administração ou Licenciatura em Psicologia

Matemática Financeira e Finanças Pessoais Bacharelado em Economia ou Ciências Econômicas ou Administração ou Ciências Contábeis ou 
Licenciatura em Matemática

Pensamento Computacional e Digital Bacharelado em Administração ou Sistemas de Informação ou Ciência da Computação ou Tecnologia em 
Processamento de Dados

Projeto Tutoria Bacharelado em Administração
TEAE Empreendedorismo com Diversidade e Inclusão Bacharelado em Administração

Módulo II

Administração da Produção Bacharelado em Administração
Cultura Organizacional Bacharelado em Administração ou Licenciatura em Psicologia
Economia e Mercado de Capitais Bacharelado em Economia ou Ciências Econômicas ou Administração ou Ciências Contábeis
Empreendedorismo e Modelos de Negócios Bacharelado em Administração
Estratégias Empresariais Bacharelado em Administração
Gestão de Vendas Bacharelado em Administração
Planejamento Financeiro Empresarial Bacharelado em Economia ou Ciências Econômicas ou Administração ou Ciências Contábeis
Projeto Empresa Simulada Bacharelado em Administração ou Ciências Contábeis ou Sistemas de Informação
Projeto Vitrine Bacharelado em Economia ou Ciências Econômicas ou Administração ou Ciências Contábeis
TEAE Mercado Financeiro e ESG Bacharelado em Economia ou Ciências Econômicas ou Administração

Tecnologias e Processos de Inovação Bacharelado em Administração ou Sistemas de Informação ou Ciência da Computação ou Tecnologia em 
Processamento de Dados

26 1900990 - 1

RETIFICAÇÃO - ATO Nº 171/2024
RETIFICA, NOS ATOS DE PROGRESSÃO, para regularização funcional, a parte referente aos servidores abaixo relacionados:
Onde se lê:

SRE NOME MASP Nº ADM CARREIRA SITUAÇÃO ATUAL NOVO NÍVEL E GRAU VIGÊNCIA ATO PUBLICADO NO “MG” DE : NIVEL GRAU NIVEL GRAU
JUIZ DE FORA ALESSANDRO FURTADO PACHECO 6465637 1 PEB II G II H 01/01/2020 162/2020 13/02/2020
JUIZ DE FORA ANA CRISTINA MOREIRA DE SOUZA 10630119 5 PEB II B II C 13/06/2021 1462/2023 28/06/2023
JUIZ DE FORA ANDRESSA MARQUES PINTO 12943379 3 PEB I B I C 31/12/2020 179/2022 11/02/2022
JUIZ DE FORA ANGELA CRISTINA BIGONHA CARNEIRO 10518777 1 PEB II F II G 01/01/2020 292/2020 12/03/2020
JUIZ DE FORA BEATRIZ DAS GRACAS SOUZA 10670628 2 PEB I B I C 06/12/2021 1462/2023 28/06/2023
JUIZ DE FORA CHRISTI HELENA DE ASSIS REZENDE 8468027 3 PEB I B I C 12/12/2021 1462/2023 28/06/2023
JUIZ DE FORA CRISTIANE DE OLIVEIRA FONSECA 11305745 1 PEB II E II F 01/01/2020 162/2020 13/02/2020
JUIZ DE FORA DOUGLAS SOARES DE SOUZA 6638894 1 PEB II G II H 01/01/2020 162/2020 13/02/2020
JUIZ DE FORA ELIANA DOS SANTOS RANGEL 11300787 1 PEB II H II I 01/01/2020 162/2020 13/02/2020
JUIZ DE FORA FABIANA CHAGAS MENEZES GAUDERETO 11179124 1 PEB II E II F 01/01/2020 162/2020 13/02/2020
JUIZ DE FORA GLAUCE SOARES FERNANDES 11639143 2 PEB I B I C 31/12/2021 1462/2023 28/06/2023
JUIZ DE FORA HUMBERTO COSTA GARCIA 13361944 1 PEB II C II D 24/04/2020 593/2020 16/05/2020
JUIZ DE FORA LUIZ FERNANDO DIAS BARLETTA 10532919 1 PEB II G II H 01/01/2020 162/2020 13/02/2020
JUIZ DE FORA MARCIA CRISTINA FARIA AMOGLIA 10619435 1 PEB II G II H 01/01/2020 162/2020 13/02/2020
JUIZ DE FORA MARCIO ELISEU DO NASCIMENTO 13350061 3 PEB I B I C 31/12/2021 1462/2023 28/06/2023
JUIZ DE FORA MARIA TEREZINHA TULER 8971053 1 PEB II O II P 01/01/2020 162/2020 13/02/2020
JUIZ DE FORA MARIANA CAROLINA DA SILVA MONTEIRO 11710456 2 PEB I B I C 31/12/2020 179/2022 11/02/2022
JUIZ DE FORA PATRICIA CIMINO CAVALIERI BRANDAO 6147086 1 PEB IV G IV H 15/01/2020 162/2020 13/02/2020
JUIZ DE FORA PATRICIA MEDICE DE FREITAS 13246897 2 PEB I B I C 26/06/2021 1401/2022 21/07/2022
JUIZ DE FORA PRISCILA TROGO PEREIRA 13183223 2 PEB I B I C 13/04/2021 743/2023 15/04/2023
JUIZ DE FORA SANDRO JOSE BARROSO DE ALMEIDA 10923795 1 PEB II F II G 01/01/2020 162/2020 13/02/2020
JUIZ DE FORA SILVINHA SIMOES GONCALVES 8753238 3 PEB I B I C 16/06/2021 1462/2023 28/06/2023
JUIZ DE FORA WALTER DE SOUZA BARRETO JUNIOR 9599671 2 PEB II G II H 01/01/2020 162/2020 13/02/2020
PASSOS ADA LUCIA RODRIGUES COSTA 8511461 1 PEB II F II G 07/03/2020 593/2020 16/05/2020
PASSOS CLAUDIA MARIA ALVES 11221967 4 PEB II B II C 17/01/2022 2098/2022 12/11/2022
PASSOS CLEIDE RESENDE CUNHA BORGES 9689027 1 PEB I E I F 04/01/2020 292/2020 12/03/2020
PASSOS DAIARA APARECIDA SILVA LAFAETE 14076079 2 PEB I B I C 13/06/2021 388/2022 16/03/2022
PASSOS ELI DUARTE DA SILVA 2996643 2 PEB I L I M 28/04/2020 593/2020 16/05/2020
PASSOS KAREN MANUELA RODRIGUES DE OLIVEIRA 11078425 1 PEB II F II G 02/01/2020 162/2020 13/02/2020
PASSOS KELLY APARECIDA NAVES NETO 11588746 2 PEB II B II C 07/02/2021 388/2022 16/03/2022
PASSOS KESIA SANSONI PAIVA VILELA 10623809 1 ATB IV F IV G 02/01/2021 1096/2022 16/06/2022
PASSOS LIVIA RODRIGUES ALVES SOARES 12861043 2 PEB II C II D 01/03/2021 1096/2022 16/06/2022
PASSOS LUCIANA COSTA PIANTINO 6673404 3 PEB II C II D 05/04/2021 1096/2022 16/06/2022
PASSOS MARCIA APARECIDA DOS SANTOS CARDOSO 13245063 3 PEB I B I C 11/06/2021 388/2022 16/03/2022
PASSOS PRISCILA GUILHERMINA DE ARAUJO 13213996 2 PEB I B I C 07/06/2021 388/2022 16/03/2022
PASSOS RAQUEL EVANGELISTA DE SOUZA 13802277 1 ANE II C II D 01/01/2022 388/2022 16/03/2022
PASSOS SONISLEI DE ANDRADE 8942435 2 PEB I B I C 07/06/2021 388/2022 16/03/2022
PASSOS VANESSA DE CAMARGOS SILVA 12932364 3 PEB I B I C 21/06/2021 388/2022 16/03/2022
PASSOS VANESSA VENERANDO LEITE 13224241 2 PEB I B I C 07/06/2021 388/2022 16/03/2022

Leia-se:

SRE NOME MASP Nº ADM CARREIRA SITUAÇÃO ATUAL NOVO NÍVEL E GRAU VIGÊNCIA POR MOTIVO DE: NIVEL GRAU NIVEL GRAU
JUIZ DE FORA ALESSANDRO FURTADO PACHECO 6465637 1 PEB III G III H 01/01/2020 PROMOÇÃO 
JUIZ DE FORA ANA CRISTINA MOREIRA DE SOUZA 10630119 5 PEB II B II C 31/12/2021 INCORREÇÃO NA VIGÊNCIA
JUIZ DE FORA ANDRESSA MARQUES PINTO 12943379 3 PEB II B II C 31/12/2020 PROMOÇÃO 
JUIZ DE FORA ANGELA CRISTINA BIGONHA CARNEIRO 10518777 1 PEB III F III G 01/01/2020 PROMOÇÃO 
JUIZ DE FORA BEATRIZ DAS GRACAS SOUZA 10670628 2 PEB I B I C 31/12/2021 INCORREÇÃO NA VIGÊNCIA
JUIZ DE FORA CHRISTI HELENA DE ASSIS REZENDE 8468027 3 PEB I B I C 31/12/2021 INCORREÇÃO NA VIGÊNCIA
JUIZ DE FORA CRISTIANE DE OLIVEIRA FONSECA 11305745 1 PEB III E III F 01/01/2020 PROMOÇÃO
JUIZ DE FORA DOUGLAS SOARES DE SOUZA 6638894 1 PEB III G III H 01/01/2020 PROMOÇÃO 
JUIZ DE FORA ELIANA DOS SANTOS RANGEL 11300787 1 PEB III H III I 01/01/2020 PROMOÇÃO 
JUIZ DE FORA FABIANA CHAGAS MENEZES GAUDERETO 11179124 1 PEB III E III F 01/01/2020 PROMOÇÃO 
JUIZ DE FORA GLAUCE SOARES FERNANDES 11639143 2 PEB I B I C 14/05/2021 INCORREÇÃO NA VIGÊNCIA
JUIZ DE FORA HUMBERTO COSTA GARCIA 13361944 1 PEB III C III D 24/04/2020 PROMOÇÃO 
JUIZ DE FORA LUIZ FERNANDO DIAS BARLETTA 10532919 1 PEB III G III H 01/01/2020 PROMOÇÃO 
JUIZ DE FORA MARCIA CRISTINA FARIA AMOGLIA 10619435 1 PEB III G III H 01/01/2020 PROMOÇÃO 
JUIZ DE FORA MARCIO ELISEU DO NASCIMENTO 13350061 3 PEB I B I C 07/05/2021 INCORREÇÃO NA VIGÊNCIA
JUIZ DE FORA MARIA TEREZINHA TULER 8971053 1 PEB III O III P 01/01/2020 PROMOÇÃO 
JUIZ DE FORA MARIANA CAROLINA DA SILVA MONTEIRO 11710456 2 PEB I B I C 13/01/2021 INCORREÇÃO NA VIGÊNCIA
JUIZ DE FORA PATRICIA CIMINO CAVALIERI BRANDAO 6147086 1 PEB IV M IV N 15/01/2020 INCORRERÇÃO NO GRAU
JUIZ DE FORA PATRICIA MEDICE DE FREITAS 13246897 2 PEB I B I C 31/12/2021 INCORREÇÃO NA VIGÊNCIA
JUIZ DE FORA PRISCILA TROGO PEREIRA 13183223 2 PEB II B II C 13/04/2021 PROMOÇÃO 
JUIZ DE FORA SANDRO JOSE BARROSO DE ALMEIDA 10923795 1 PEB III F III G 01/01/2020 PROMOÇÃO 
JUIZ DE FORA SILVINHA SIMOES GONCALVES 8753238 3 PEB I B I C 31/12/2021 INCORREÇÃO NA VIGÊNCIA
JUIZ DE FORA WALTER DE SOUZA BARRETO JUNIOR 9599671 2 PEB III G III H 01/01/2020 PROMOÇÃO 
PASSOS ADA LUCIA RODRIGUES COSTA 8511461 1 PEB III F III G 07/03/2020 PROMOÇÃO 
PASSOS CLAUDIA MARIA ALVES 11221967 4 PEB II B II C 18/03/2022 INCORREÇÃO NA VIGÊNCIA

 
Documento assinado eletrônicamente com fundamento no art. 6º do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017. 
A autenticidade deste documento pode ser verificada no endereço http://www.jornalminasgerais.mg.gov.br/autenticidade, sob o número 3202401270104480127.
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